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Conhecendo o Código de Trânsito Brasileiro 

O Código de Trânsito Brasileiro (CTB) é um documento legal que define 

atribuições das diversas autoridades e órgãos ligados ao trânsito do Brasil, 

fornece diretrizes para a engenharia de tráfego e estabelece normas de 

conduta, infrações e penalidades para os diversos usuários desse complexo 

sistema. Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e 

animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, 

parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. O CTB tem, como 

base, a Constituição Federal de 1988, respeita a Convenção de Viena e 

o Acordo Mercosul e entrou em vigor no ano de 1998.

O primeiro Código Nacional de Trânsito foi instituído pelo Decreto Lei n. 2.994, 

em 28 de janeiro de 1941, e disciplinava a circulação de veículos automotores 

de qualquer natureza, nas vias terrestres, abertas à circulação pública, em 

qualquer ponto do território nacional.[5] Esse Código teve pouca duração, 

apenas oito meses, sendo revogado pelo Decreto Lei n. 3.651, de 25 de 

setembro de 1941, que lhe deu nova redação criando o CONTRAN (Conselho 

Nacional de Trânsito), subordinado ao Ministério da Justiça, e os CRT 

(Conselhos Regionais de Trânsito) nas capitais dos Estados.[6] O Segundo 

Código Nacional de Trânsito (Decreto-Lei n. 3.651/41) teve vigência por mais 

de 20 anos e foi revogado em 1966, pela Lei n. 5.108/66, composta de 131 

artigos, de 21 de setembro de 1966, com alterações posteriores. Em 23 de 

setembro de 1997, foi promulgada, pelo Congresso Nacional, a Lei nº 9 503, 

que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, substituindo o Código Nacional de 

Trânsito. A lei foi sancionada pela Presidência da República, entrando em vigor 

em 22 de janeiro de 1998 e estabelecendo, logo em seu artigo primeiro, aquela 

que seria a maior de suas diretrizes, qual seja, a de que o "trânsito seguro é um 

direito de todos e um dever dos órgãos e entidades do Sistema Nacional de 

Trânsito". 

É composto por 20 capítulos e, originalmente, tinha 341 artigos, dos quais 17 

foram vetados pelo presidente da república e dois foram revogados. Os 

capítulos são os seguintes: 

Disposições preliminares. 

Do sistema nacional de trânsito 

Das normas gerais de circulação e conduta 

Dos pedestres e condutores de veículos não motorizados. 

Do cidadão 
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Da educação para o trânsito 

Da sinalização para o trânsito 

Da engenharia de tráfego, da operação, da fiscalização e do policiamento 

ostensivo. 

Dos veículos 

Dos veículos em circulação internacional 

Do registro de veículos. 

Do licenciamento 

Da condução de escolares 

Da habilitação 

Das infrações 

Das penalidades 

Das medidas administrativas 

Do processo administrativo 

Dos crimes de trânsito 

Das disposições finais e transitórias. 

Punição para condução sob efeitos de álcool ou drogas 

Em 2017 o Congresso Nacional do Brasil aprovou a lei nº 13.546, de 19 de 

dezembro de 2017 que aumentou as penalidades de reclusão para condutores 

sob efeitos de álcool ou drogas, com penas entre cinco a 8 anos de cadeia. 

Autuação de pedestres e de ciclistas 

O código traz punições para infrações de trânsito cometidas por pedestres e 

por ciclistas que serão autuados e a padronização atual dos procedimentos 

administrativos na lavratura de auto de infração, na expedição de notificação de 
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autuação e de notificação de penalidades por infrações de responsabilidade de 

pedestres e de ciclistas foram oficializadas pelo CONTRAN por meio da 

Resolução número 706, de 25 de outubro de 2017, publicada no Diário Oficial 

da União na edição do dia 27 de dezembro de 2017. 

Sobre o Código de Trânsito: Disposições Preliminares 

        Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território 

nacional, abertas à circulação, rege-se por este Código. 

§ 1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e

animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, 

parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos

órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes 

cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas 

destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito

respondem, no âmbito das respectivas competências, objetivamente, por danos 

causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro na execução e 

manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do 

direito do trânsito seguro. 

§ 4º (VETADO)

§ 5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional

de Trânsito darão prioridade em suas ações à defesa da vida, nela incluída a 

preservação da saúde e do meio-ambiente. 

        Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os 

logradouros, os caminhos, as passagens, as estradas e as rodovias, que terão 

seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre elas, 

de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único.  Para os efeitos deste Código, são consideradas vias 

terrestres as praias abertas à circulação pública, as vias internas pertencentes 

aos condomínios constituídos por unidades autônomas e as vias e áreas de 

estacionamento de estabelecimentos privados de uso 

coletivo.                      (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)     
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        Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, 

bem como aos proprietários, condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros 

e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

        Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste 

Código são os constantes do Anexo I. 

 

Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade 

o exercício das atividades de planejamento, administração, normatização, 

pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e 

reciclagem de condutores, educação, engenharia, operação do sistema viário, 

policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos e aplicação 

de penalidades. 

        Art. 6º São objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito: 

        I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, com vistas à 

segurança, à fluidez, ao conforto, à defesa ambiental e à educação para o 

trânsito, e fiscalizar seu cumprimento; 

        II - fixar, mediante normas e procedimentos, a padronização de critérios 

técnicos, financeiros e administrativos para a execução das atividades de 

trânsito; 

        III - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de informações entre 

os seus diversos órgãos e entidades, a fim de facilitar o processo decisório e a 

integração do Sistema. 

 

Art. 7º Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os seguintes órgãos e 

entidades: 

        I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coordenador do Sistema 

e órgão máximo normativo e consultivo; 

        II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o Conselho de 

Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, órgãos normativos, consultivos e 

coordenadores; 

        III - os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios; 

        IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios; 



        V - a Polícia Rodoviária Federal; 

        VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; e 

        VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI. 

Art. 7o-A.  A autoridade portuária ou a entidade concessionária de porto 

organizado poderá celebrar convênios com os órgãos previstos no art. 7o, com 

a interveniência dos Municípios e Estados, juridicamente interessados, para o 

fim específico de facilitar a autuação por descumprimento da legislação de 

trânsito.            (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009) 

§ 1o  O convênio valerá para toda a área física do porto organizado, inclusive, 

nas áreas dos terminais alfandegados, nas estações de transbordo, nas 

instalações portuárias públicas de pequeno porte e nos respectivos 

estacionamentos ou vias de trânsito internas.           (Incluído pela Lei nº 

12.058, de 2009) 

§ 2o  (VETADO)             (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009) 

§ 3o  (VETADO)           (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009) 

        Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão os 

respectivos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários, 

estabelecendo os limites circunscricionais de suas atuações. 

        Art. 9º O Presidente da República designará o ministério ou órgão da 

Presidência responsável pela coordenação máxima do Sistema Nacional de 

Trânsito, ao qual estará vinculado o CONTRAN e subordinado o órgão máximo 

executivo de trânsito da União. 

 

Art. 10.  O Conselho Nacional de Trânsito (Contran), com sede no Distrito 

Federal e presidido pelo dirigente do órgão máximo executivo de trânsito da 

União, tem a seguinte composição:           (Redação dada pela Lei nº 12.865, 

de 2013) 

 Art. 13. As Câmaras Temáticas, órgãos técnicos vinculados ao CONTRAN, 

são integradas por especialistas e têm como objetivo estudar e oferecer 

sugestões e embasamento técnico sobre assuntos específicos para decisões 

daquele colegiado. 

        § 1º Cada Câmara é constituída por especialistas representantes de 

órgãos e entidades executivos da União, dos Estados, ou do Distrito Federal e 

dos Municípios, em igual número, pertencentes ao Sistema Nacional de 

Trânsito, além de especialistas representantes dos diversos segmentos da 

sociedade relacionados com o trânsito, todos indicados segundo regimento 
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específico definido pelo CONTRAN e designados pelo ministro ou dirigente 

coordenador máximo do Sistema Nacional de Trânsito. 

        § 2º Os segmentos da sociedade, relacionados no parágrafo anterior, 

serão representados por pessoa jurídica e devem atender aos requisitos 

estabelecidos pelo CONTRAN. 

        § 3º Os coordenadores das Câmaras Temáticas serão eleitos pelos 

respectivos membros. 

 

Art. 14. Compete aos Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e ao 

Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE: 

        I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito 

das respectivas atribuições; 

        II - elaborar normas no âmbito das respectivas competências; 

        III - responder a consultas relativas à aplicação da legislação e dos 

procedimentos normativos de trânsito; 

        IV - estimular e orientar a execução de campanhas educativas de trânsito; 

        V - julgar os recursos interpostos contra decisões: 

        a) das JARI; 

        b) dos órgãos e entidades executivos estaduais, nos casos de inaptidão 

permanente constatados nos exames de aptidão física, mental ou psicológica; 

        VI - indicar um representante para compor a comissão examinadora de 

candidatos portadores de deficiência física à habilitação para conduzir veículos 

automotores; 

 

VIII - acompanhar e coordenar as atividades de administração, educação, 

engenharia, fiscalização, policiamento ostensivo de trânsito, formação de 

condutores, registro e licenciamento de veículos, articulando os órgãos do 

Sistema no Estado, reportando-se ao CONTRAN; 

        IX - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de trânsito no 

âmbito dos Municípios; e 

        X - informar o CONTRAN sobre o cumprimento das exigências definidas 

nos §§ 1º e 2º do art. 333. 



        XI - designar, em caso de recursos deferidos e na hipótese de reavaliação 

dos exames, junta especial de saúde para examinar os candidatos à 

habilitação para conduzir veículos automotores.             (Incluído pela Lei nº 

9.602, de 1998) 

        Parágrafo único. Dos casos previstos no inciso V, julgados pelo órgão, 

não cabe recurso na esfera administrativa. 

        Art. 15. Os presidentes dos CETRAN e do CONTRANDIFE são nomeados 

pelos Governadores dos Estados e do Distrito Federal, respectivamente, e 

deverão ter reconhecida experiência em matéria de trânsito. 

        § 1º Os membros dos CETRAN e do CONTRANDIFE são nomeados 

pelos Governadores dos Estados e do Distrito Federal, respectivamente. 

        § 2º Os membros do CETRAN e do CONTRANDIFE deverão ser pessoas 

de reconhecida experiência em trânsito. 

        § 3º O mandato dos membros do CETRAN e do CONTRANDIFE é de dois 

anos, admitida a recondução. 

        Art. 16. Junto a cada órgão ou entidade executivos de trânsito ou 

rodoviário funcionarão Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI, 

órgãos colegiados responsáveis pelo julgamento dos recursos interpostos 

contra penalidades por eles impostas. 

        Parágrafo único. As JARI têm regimento próprio, observado o disposto no 

inciso VI do art. 12, e apoio administrativo e financeiro do órgão ou entidade 

junto ao qual funcionem. 

        Art. 17. Compete às JARI: 

        I - julgar os recursos interpostos pelos infratores; 

        II - solicitar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos 

rodoviários informações complementares relativas aos recursos, objetivando 

uma melhor análise da situação recorrida; 

        III - encaminhar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e 

executivos rodoviários informações sobre problemas observados nas 

autuações e apontados em recursos, e que se repitam sistematicamente. 

        Art. 18. (VETADO) 

        Art. 19. Compete ao órgão máximo executivo de trânsito da União: 

        I - cumprir e fazer cumprir a legislação de trânsito e a execução das 

normas e diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN, no âmbito de suas 

atribuições; 
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        II - proceder à supervisão, à coordenação, à correição dos órgãos 

delegados, ao controle e à fiscalização da execução da Política Nacional de 

Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito; 

        III - articular-se com os órgãos dos Sistemas Nacionais de Trânsito, de 

Transporte e de Segurança Pública, objetivando o combate à violência no 

trânsito, promovendo, coordenando e executando o controle de ações para a 

preservação do ordenamento e da segurança do trânsito; 

        IV - apurar, prevenir e reprimir a prática de atos de improbidade contra a 

fé pública, o patrimônio, ou a administração pública ou privada, referentes à 

segurança do trânsito; 

        V - supervisionar a implantação de projetos e programas relacionados 

com a engenharia, educação, administração, policiamento e fiscalização do 

trânsito e outros, visando à uniformidade de procedimento; 

        VI - estabelecer procedimentos sobre a aprendizagem e habilitação de 

condutores de veículos, a expedição de documentos de condutores, de registro 

e licenciamento de veículos; 

        VII - expedir a Permissão para Dirigir, a Carteira Nacional de Habilitação, 

os Certificados de Registro e o de Licenciamento Anual mediante delegação 

aos órgãos executivos dos Estados e do Distrito Federal; 

        VIII - organizar e manter o Registro Nacional de Carteiras de Habilitação - 

RENACH; 

        IX - organizar e manter o Registro Nacional de Veículos Automotores - 

RENAVAM; 

        X - organizar a estatística geral de trânsito no território nacional, definindo 

os dados a serem fornecidos pelos demais órgãos e promover sua divulgação; 

        XI - estabelecer modelo padrão de coleta de informações sobre as 

ocorrências de acidentes de trânsito e as estatísticas do trânsito; 

        XII - administrar fundo de âmbito nacional destinado à segurança e à 

educação de trânsito; 

 

XIII - coordenar a administração do registro das infrações de trânsito, da 

pontuação e das penalidades aplicadas no prontuário do infrator, da 

arrecadação de multas e do repasse de que trata o § 1º do art. 320;        

    (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016)       
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        XIV - fornecer aos órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito 

informações sobre registros de veículos e de condutores, mantendo o fluxo 

permanente de informações com os demais órgãos do Sistema; 

        XV - promover, em conjunto com os órgãos competentes do Ministério da 

Educação e do Desporto, de acordo com as diretrizes do CONTRAN, a 

elaboração e a implementação de programas de educação de trânsito nos 

estabelecimentos de ensino; 

        XVI - elaborar e distribuir conteúdos programáticos para a educação de 

trânsito; 

        XVII - promover a divulgação de trabalhos técnicos sobre o trânsito; 

        XVIII - elaborar, juntamente com os demais órgãos e entidades do 

Sistema Nacional de Trânsito, e submeter à aprovação do CONTRAN, a 

complementação ou alteração da sinalização e dos dispositivos e 

equipamentos de trânsito; 

        XIX - organizar, elaborar, complementar e alterar os manuais e normas de 

projetos de implementação da sinalização, dos dispositivos e equipamentos de 

trânsito aprovados pelo CONTRAN; 

 

XX – expedir a permissão internacional para conduzir veículo e o certificado de 

passagem nas alfândegas mediante delegação aos órgãos executivos dos 

Estados e do Distrito Federal ou a entidade habilitada para esse fim pelo poder 

público federal;                 (Redação dada pela lei nº 13.258, de 2016) 

        XXI - promover a realização periódica de reuniões regionais e congressos 

nacionais de trânsito, bem como propor a representação do Brasil em 

congressos ou reuniões internacionais; 

        XXII - propor acordos de cooperação com organismos internacionais, com 

vistas ao aperfeiçoamento das ações inerentes à segurança e educação de 

trânsito; 

        XXIII - elaborar projetos e programas de formação, treinamento e 

especialização do pessoal encarregado da execução das atividades de 

engenharia, educação, policiamento ostensivo, fiscalização, operação e 

administração de trânsito, propondo medidas que estimulem a pesquisa 

científica e o ensino técnico-profissional de interesse do trânsito, e promovendo 

a sua realização; 

        XXIV - opinar sobre assuntos relacionados ao trânsito interestadual e 

internacional; 
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        XXV - elaborar e submeter à aprovação do CONTRAN as normas e 

requisitos de segurança veicular para fabricação e montagem de veículos, 

consoante sua destinação; 

        XXVI - estabelecer procedimentos para a concessão do código marca-

modelo dos veículos para efeito de registro, emplacamento e licenciamento; 

        XXVII - instruir os recursos interpostos das decisões do CONTRAN, ao 

ministro ou dirigente coordenador máximo do Sistema Nacional de Trânsito; 

        XXVIII - estudar os casos omissos na legislação de trânsito e submetê-los, 

com proposta de solução, ao Ministério ou órgão coordenador máximo do 

Sistema Nacional de Trânsito; 

        XXIX - prestar suporte técnico, jurídico, administrativo e financeiro ao 

CONTRAN. 

        XXX - organizar e manter o Registro Nacional de Infrações de Trânsito 

(Renainf).          (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)      

§ 1º Comprovada, por meio de sindicância, a deficiência técnica ou

administrativa ou a prática constante de atos de improbidade contra a fé 

pública, contra o patrimônio ou contra a administração pública, o órgão 

executivo de trânsito da União, mediante aprovação do CONTRAN, assumirá 

diretamente ou por delegação, a execução total ou parcial das atividades do 

órgão executivo de trânsito estadual que tenha motivado a investigação, até 

que as irregularidades sejam sanadas. 

§ 2º O regimento interno do órgão executivo de trânsito da União disporá

sobre sua estrutura organizacional e seu funcionamento. 

§ 3º Os órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios fornecerão, 

obrigatoriamente, mês a mês, os dados estatísticos para os fins previstos no 

inciso X. 

§ 4º  (VETADO).   (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)  

        Art. 20. Compete à Polícia Rodoviária Federal, no âmbito das rodovias e 

estradas federais: 

        I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito 

de suas atribuições; 

        II - realizar o patrulhamento ostensivo, executando operações 

relacionadas com a segurança pública, com o objetivo de preservar a ordem, 

incolumidade das pessoas, o patrimônio da União e o de terceiros; 
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        III - aplicar e arrecadar as multas impostas por infrações de trânsito, as 

medidas administrativas decorrentes e os valores provenientes de estada e 

remoção de veículos, objetos, animais e escolta de veículos de cargas 

superdimensionadas ou perigosas; 

        IV - efetuar levantamento dos locais de acidentes de trânsito e dos 

serviços de atendimento, socorro e salvamento de vítimas; 

        V - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de 

segurança relativas aos serviços de remoção de veículos, escolta e transporte 

de carga indivisível; 

        VI - assegurar a livre circulação nas rodovias federais, podendo solicitar 

ao órgão rodoviário a adoção de medidas emergenciais, e zelar pelo 

cumprimento das normas legais relativas ao direito de vizinhança, promovendo 

a interdição de construções e instalações não autorizadas; 

        VII - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre acidentes de 

trânsito e suas causas, adotando ou indicando medidas operacionais 

preventivas e encaminhando-os ao órgão rodoviário federal; 

        VIII - implementar as medidas da Política Nacional de Segurança e 

Educação de Trânsito; 

        IX - promover e participar de projetos e programas de educação e 

segurança, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN; 

        X - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de 

Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área 

de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à simplificação 

e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários de condutores 

de uma para outra unidade da Federação; 

        XI - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos 

veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 

66, além de dar apoio, quando solicitado, às ações específicas dos órgãos 

ambientais. 

        Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no âmbito de sua 

circunscrição: 

        I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito 

de suas atribuições; 

        II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de 

pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da 

segurança de ciclistas; 



        III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e 

os equipamentos de controle viário; 

        IV - coletar dados e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e 

suas causas; 

        V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de policiamento ostensivo de 

trânsito, as respectivas diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito; 

        VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as penalidades de 

advertência, por escrito, e ainda as multas e medidas administrativas cabíveis, 

notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar; 

        VII - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e 

objetos, e escolta de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas; 

        VIII - fiscalizar, autuar, aplicar as penalidades e medidas administrativas 

cabíveis, relativas a infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos 

veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar; 

        IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as 

penalidades e arrecadando as multas nele previstas; 

        X - implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do 

Programa Nacional de Trânsito; 

        XI - promover e participar de projetos e programas de educação e 

segurança, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN; 

        XII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de 

Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área 

de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à simplificação 

e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários de condutores 

de uma para outra unidade da Federação; 

        XIII - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos 

veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 

66, além de dar apoio às ações específicas dos órgãos ambientais locais, 

quando solicitado; 

        XIV - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para 

transitar e estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para a 

circulação desses veículos. 

        Parágrafo único. (VETADO) 

        Art. 22. Compete aos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos 

Estados e do Distrito Federal, no âmbito de sua circunscrição: 



        I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito 

das respectivas atribuições; 

        II - realizar, fiscalizar e controlar o processo de formação, 

aperfeiçoamento, reciclagem e suspensão de condutores, expedir e cassar 

Licença de Aprendizagem, Permissão para Dirigir e Carteira Nacional de 

Habilitação, mediante delegação do órgão federal competente; 

        III - vistoriar, inspecionar quanto às condições de segurança veicular, 

registrar, emplacar, selar a placa, e licenciar veículos, expedindo o Certificado 

de Registro e o Licenciamento Anual, mediante delegação do órgão federal 

competente; 

        IV - estabelecer, em conjunto com as Polícias Militares, as diretrizes para 

o policiamento ostensivo de trânsito; 

        V - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas 

administrativas cabíveis pelas infrações previstas neste Código, excetuadas 

aquelas relacionadas nos incisos VI e VIII do art. 24, no exercício regular do 

Poder de Polícia de Trânsito; 

        VI - aplicar as penalidades por infrações previstas neste Código, com 

exceção daquelas relacionadas nos incisos VII e VIII do art. 24, notificando os 

infratores e arrecadando as multas que aplicar; 

        VII - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e 

objetos; 

        VIII - comunicar ao órgão executivo de trânsito da União a suspensão e a 

cassação do direito de dirigir e o recolhimento da Carteira Nacional de 

Habilitação; 

        IX - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre acidentes de 

trânsito e suas causas; 

        X - credenciar órgãos ou entidades para a execução de atividades 

previstas na legislação de trânsito, na forma estabelecida em norma do 

CONTRAN; 

        XI - implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do 

Programa Nacional de Trânsito; 

        XII - promover e participar de projetos e programas de educação e 

segurança de trânsito de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 

CONTRAN; 

        XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de 

Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área 



de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à simplificação 

e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários de condutores 

de uma para outra unidade da Federação; 

        XIV - fornecer, aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos 

rodoviários municipais, os dados cadastrais dos veículos registrados e dos 

condutores habilitados, para fins de imposição e notificação de penalidades e 

de arrecadação de multas nas áreas de suas competências; 

        XV - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos 

veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 

66, além de dar apoio, quando solicitado, às ações específicas dos órgãos 

ambientais locais; 

        XVI - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito 

no Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN. 

        Art. 23. Compete às Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal: 

III - executar a fiscalização de trânsito, quando e conforme convênio firmado, 

como agente do órgão ou entidade executivos de trânsito ou executivos 

rodoviários, concomitantemente com os demais agentes credenciados; 

 Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos 

Municípios, no âmbito de sua circunscrição:           (Redação dada pela Lei nº 

13.154, de 2015) 

        I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito 

de suas atribuições; 

        II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de 

pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da 

segurança de ciclistas; 

        III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e 

os equipamentos de controle viário; 

        IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de 

trânsito e suas causas; 

        V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de 

trânsito, as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito; 

 

VI - executar a fiscalização de trânsito em vias terrestres, edificações de uso 

público e edificações privadas de uso coletivo, autuar e aplicar as medidas 

administrativas cabíveis e as penalidades de advertência por escrito e multa, 

por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, 
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no exercício regular do poder de polícia de trânsito, notificando os infratores e 

arrecadando as multas que aplicar, exercendo iguais atribuições no âmbito de 

edificações privadas de uso coletivo, somente para infrações de uso de vagas 

reservadas em estacionamentos;          (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 

2016)        

        VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por 

infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, 

notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar; 

        VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas 

cabíveis relativas a infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos 

veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar; 

        IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as 

penalidades e arrecadando as multas nele previstas; 

        X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago 

nas vias; 

        XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e 

objetos, e escolta de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas; 

        XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de 

segurança relativas aos serviços de remoção de veículos, escolta e transporte 

de carga indivisível; 

        XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de 

Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área 

de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à simplificação 

e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários dos condutores 

de uma para outra unidade da Federação; 

        XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do 

Programa Nacional de Trânsito; 

        XV - promover e participar de projetos e programas de educação e 

segurança de trânsito de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 

CONTRAN; 

        XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos 

e reorientação do tráfego, com o objetivo de diminuir a emissão global de 

poluentes; 

 

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, veículos de tração e 

propulsão humana e de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando 
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penalidades e arrecadando multas decorrentes de infrações;           (Redação 

dada pela Lei nº 13.154, de 2015) 

        XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana 

e de tração animal; 

        XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito 

no Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN; 

       XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos 

veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 

66, além de dar apoio às ações específicas de órgão ambiental local, quando 

solicitado; 

        XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para 

transitar e estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para a 

circulação desses veículos. 

        § 1º As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão 

exercidas no Distrito Federal por seu órgão ou entidade executivos de trânsito. 

        § 2º Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os 

Municípios deverão integrar-se ao Sistema Nacional de Trânsito, conforme 

previsto no art. 333 deste Código. 

        Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de 

Trânsito poderão celebrar convênio delegando as atividades previstas neste 

Código, com vistas à maior eficiência e à segurança para os usuários da via. 

        Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito poderão prestar 

serviços de capacitação técnica, assessoria e monitoramento das atividades 

relativas ao trânsito durante prazo a ser estabelecido entre as partes, com 

ressarcimento dos custos apropriados. 

 

Das normas gerais de circulação e conduta 

 

        Art. 26. Os usuários das vias terrestres devem: 

        I - abster-se de todo ato que possa constituir perigo ou obstáculo para o 

trânsito de veículos, de pessoas ou de animais, ou ainda causar danos a 

propriedades públicas ou privadas; 

        II - abster-se de obstruir o trânsito ou torná-lo perigoso, atirando, 

depositando ou abandonando na via objetos ou substâncias, ou nela criando 

qualquer outro obstáculo. 
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        Art. 27. Antes de colocar o veículo em circulação nas vias públicas, o 

condutor deverá verificar a existência e as boas condições de funcionamento 

dos equipamentos de uso obrigatório, bem como assegurar-se da existência de 

combustível suficiente para chegar ao local de destino. 

        Art. 28. O condutor deverá, a todo momento, ter domínio de seu veículo, 

dirigindo-o com atenção e cuidados indispensáveis à segurança do trânsito. 

        Art. 29. O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas à circulação 

obedecerá às seguintes normas: 

        I - a circulação far-se-á pelo lado direito da via, admitindo-se as exceções 

devidamente sinalizadas; 

        II - o condutor deverá guardar distância de segurança lateral e frontal 

entre o seu e os demais veículos, bem como em relação ao bordo da pista, 

considerando-se, no momento, a velocidade e as condições do local, da 

circulação, do veículo e as condições climáticas; 

        III - quando veículos, transitando por fluxos que se cruzem, se 

aproximarem de local não sinalizado, terá preferência de passagem: 

        a) no caso de apenas um fluxo ser proveniente de rodovia, aquele que 

estiver circulando por ela; 

        b) no caso de rotatória, aquele que estiver circulando por ela; 

        c) nos demais casos, o que vier pela direita do condutor; 

        IV - quando uma pista de rolamento comportar várias faixas de circulação 

no mesmo sentido, são as da direita destinadas ao deslocamento dos veículos 

mais lentos e de maior porte, quando não houver faixa especial a eles 

destinada, e as da esquerda, destinadas à ultrapassagem e ao deslocamento 

dos veículos de maior velocidade; 

        V - o trânsito de veículos sobre passeios, calçadas e nos acostamentos, 

só poderá ocorrer para que se adentre ou se saia dos imóveis ou áreas 

especiais de estacionamento; 

        VI - os veículos precedidos de batedores terão prioridade de passagem, 

respeitadas as demais normas de circulação; 

        VII - os veículos destinados a socorro de incêndio e salvamento, os de 

polícia, os de fiscalização e operação de trânsito e as ambulâncias, além de 

prioridade de trânsito, gozam de livre circulação, estacionamento e parada, 

quando em serviço de urgência e devidamente identificados por dispositivos 

regulamentares de alarme sonoro e iluminação vermelha intermitente, 

observadas as seguintes disposições: 



        a) quando os dispositivos estiverem acionados, indicando a proximidade 

dos veículos, todos os condutores deverão deixar livre a passagem pela faixa 

da esquerda, indo para a direita da via e parando, se necessário; 

        b) os pedestres, ao ouvir o alarme sonoro, deverão aguardar no passeio, 

só atravessando a via quando o veículo já tiver passado pelo local; 

        c) o uso de dispositivos de alarme sonoro e de iluminação vermelha 

intermitente só poderá ocorrer quando da efetiva prestação de serviço de 

urgência; 

        d) a prioridade de passagem na via e no cruzamento deverá se dar com 

velocidade reduzida e com os devidos cuidados de segurança, obedecidas as 

demais normas deste Código; 

        VIII - os veículos prestadores de serviços de utilidade pública, quando em 

atendimento na via, gozam de livre parada e estacionamento no local da 

prestação de serviço, desde que devidamente sinalizados, devendo estar 

identificados na forma estabelecida pelo CONTRAN; 

        IX - a ultrapassagem de outro veículo em movimento deverá ser feita pela 

esquerda, obedecida a sinalização regulamentar e as demais normas 

estabelecidas neste Código, exceto quando o veículo a ser ultrapassado estiver 

sinalizando o propósito de entrar à esquerda; 

        X - todo condutor deverá, antes de efetuar uma ultrapassagem, certificar-

se de que: 

        a) nenhum condutor que venha atrás haja começado uma manobra para 

ultrapassá-lo; 

        b) quem o precede na mesma faixa de trânsito não haja indicado o 

propósito de ultrapassar um terceiro; 

        c) a faixa de trânsito que vai tomar esteja livre numa extensão suficiente 

para que sua manobra não ponha em perigo ou obstrua o trânsito que venha 

em sentido contrário; 

        XI - todo condutor ao efetuar a ultrapassagem deverá: 

        a) indicar com antecedência a manobra pretendida, acionando a luz 

indicadora de direção do veículo ou por meio de gesto convencional de braço; 

        b) afastar-se do usuário ou usuários aos quais ultrapassa, de tal forma 

que deixe livre uma distância lateral de segurança; 

        c) retomar, após a efetivação da manobra, a faixa de trânsito de origem, 

acionando a luz indicadora de direção do veículo ou fazendo gesto 



convencional de braço, adotando os cuidados necessários para não pôr em 

perigo ou obstruir o trânsito dos veículos que ultrapassou; 

        XII - os veículos que se deslocam sobre trilhos terão preferência de 

passagem sobre os demais, respeitadas as normas de circulação. 

        XIII - (VETADO).          (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)      

        § 1º As normas de ultrapassagem previstas nas alíneas a e b do inciso X 

e a e b do inciso XI aplicam-se à transposição de faixas, que pode ser realizada 

tanto pela faixa da esquerda como pela da direita. 

        § 2º Respeitadas as normas de circulação e conduta estabelecidas neste 

artigo, em ordem decrescente, os veículos de maior porte serão sempre 

responsáveis pela segurança dos menores, os motorizados pelos não 

motorizados e, juntos, pela incolumidade dos pedestres. 

        Art. 30. Todo condutor, ao perceber que outro que o segue tem o 

propósito de ultrapassá-lo, deverá: 

        I - se estiver circulando pela faixa da esquerda, deslocar-se para a faixa 

da direita, sem acelerar a marcha; 

        II - se estiver circulando pelas demais faixas, manter-se naquela na qual 

está circulando, sem acelerar a marcha. 

        Parágrafo único. Os veículos mais lentos, quando em fila, deverão manter 

distância suficiente entre si para permitir que veículos que os ultrapassem 

possam se intercalar na fila com segurança. 

        Art. 31. O condutor que tenha o propósito de ultrapassar um veículo de 

transporte coletivo que esteja parado, efetuando embarque ou desembarque de 

passageiros, deverá reduzir a velocidade, dirigindo com atenção redobrada ou 

parar o veículo com vistas à segurança dos pedestres. 

        Art. 32. O condutor não poderá ultrapassar veículos em vias com duplo 

sentido de direção e pista única, nos trechos em curvas e em aclives sem 

visibilidade suficiente, nas passagens de nível, nas pontes e viadutos e nas 

travessias de pedestres, exceto quando houver sinalização permitindo a 

ultrapassagem. 

        Art. 33. Nas interseções e suas proximidades, o condutor não poderá 

efetuar ultrapassagem. 

        Art. 34. O condutor que queira executar uma manobra deverá certificar-se 

de que pode executá-la sem perigo para os demais usuários da via que o 

seguem, precedem ou vão cruzar com ele, considerando sua posição, sua 

direção e sua velocidade. 
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        Art. 35. Antes de iniciar qualquer manobra que implique um deslocamento 

lateral, o condutor deverá indicar seu propósito de forma clara e com a devida 

antecedência, por meio da luz indicadora de direção de seu veículo, ou fazendo 

gesto convencional de braço. 

        Parágrafo único. Entende-se por deslocamento lateral a transposição de 

faixas, movimentos de conversão à direita, à esquerda e retornos. 

        Art. 36. O condutor que for ingressar numa via, procedente de um lote 

lindeiro a essa via, deverá dar preferência aos veículos e pedestres que por ela 

estejam transitando. 

        Art. 37. Nas vias providas de acostamento, a conversão à esquerda e a 

operação de retorno deverão ser feitas nos locais apropriados e, onde estes 

não existirem, o condutor deverá aguardar no acostamento, à direita, para 

cruzar a pista com segurança. 

        Art. 38. Antes de entrar à direita ou à esquerda, em outra via ou em lotes 

lindeiros, o condutor deverá: 

        I - ao sair da via pelo lado direito, aproximar-se o máximo possível do 

bordo direito da pista e executar sua manobra no menor espaço possível; 

        II - ao sair da via pelo lado esquerdo, aproximar-se o máximo possível de 

seu eixo ou da linha divisória da pista, quando houver, caso se trate de uma 

pista com circulação nos dois sentidos, ou do bordo esquerdo, tratando-se de 

uma pista de um só sentido. 

        Parágrafo único. Durante a manobra de mudança de direção, o condutor 

deverá ceder passagem aos pedestres e ciclistas, aos veículos que transitem 

em sentido contrário pela pista da via da qual vai sair, respeitadas as normas 

de preferência de passagem. 

        Art. 39. Nas vias urbanas, a operação de retorno deverá ser feita nos 

locais para isto determinados, quer por meio de sinalização, quer pela 

existência de locais apropriados, ou, ainda, em outros locais que ofereçam 

condições de segurança e fluidez, observadas as características da via, do 

veículo, das condições meteorológicas e da movimentação de pedestres e 

ciclistas. 

II - nas vias não iluminadas o condutor deve usar luz alta, exceto ao cruzar com 

outro veículo ou ao segui-lo; 

        III - a troca de luz baixa e alta, de forma intermitente e por curto período 

de tempo, com o objetivo de advertir outros motoristas, só poderá ser utilizada 

para indicar a intenção de ultrapassar o veículo que segue à frente ou para 



indicar a existência de risco à segurança para os veículos que circulam no 

sentido contrário; 

        IV - o condutor manterá acesas pelo menos as luzes de posição do 

veículo quando sob chuva forte, neblina ou cerração; 

        V - O condutor utilizará o pisca-alerta nas seguintes situações: 

        a) em imobilizações ou situações de emergência; 

        b) quando a regulamentação da via assim o determinar; 

        VI - durante a noite, em circulação, o condutor manterá acesa a luz de 

placa; 

        VII - o condutor manterá acesas, à noite, as luzes de posição quando o 

veículo estiver parado para fins de embarque ou desembarque de passageiros 

e carga ou descarga de mercadorias. 

        Parágrafo único. Os veículos de transporte coletivo regular de 

passageiros, quando circularem em faixas próprias a eles destinadas, e os 

ciclos motorizados deverão utilizar-se de farol de luz baixa durante o dia e a 

noite. 

        Art. 41. O condutor de veículo só poderá fazer uso de buzina, desde que 

em toque breve, nas seguintes situações: 

        I - para fazer as advertências necessárias a fim de evitar acidentes; 

        II - fora das áreas urbanas, quando for conveniente advertir a um condutor 

que se tem o propósito de ultrapassá-lo. 

        Art. 42. Nenhum condutor deverá frear bruscamente seu veículo, salvo por 

razões de segurança. 

        Art. 43. Ao regular a velocidade, o condutor deverá observar 

constantemente as condições físicas da via, do veículo e da carga, as 

condições meteorológicas e a intensidade do trânsito, obedecendo aos limites 

máximos de velocidade estabelecidos para a via, além de: 

        I - não obstruir a marcha normal dos demais veículos em circulação sem 

causa justificada, transitando a uma velocidade anormalmente reduzida; 

        II - sempre que quiser diminuir a velocidade de seu veículo deverá antes 

certificar-se de que pode fazê-lo sem risco nem inconvenientes para os outros 

condutores, a não ser que haja perigo iminente; 

        III - indicar, de forma clara, com a antecedência necessária e a sinalização 

devida, a manobra de redução de velocidade. 



        Art. 44. Ao aproximar-se de qualquer tipo de cruzamento, o condutor do 

veículo deve demonstrar prudência especial, transitando em velocidade 

moderada, de forma que possa deter seu veículo com segurança para dar 

passagem a pedestre e a veículos que tenham o direito de preferência. 

        Art. 45. Mesmo que a indicação luminosa do semáforo lhe seja favorável, 

nenhum condutor pode entrar em uma interseção se houver possibilidade de 

ser obrigado a imobilizar o veículo na área do cruzamento, obstruindo ou 

impedindo a passagem do trânsito transversal. 

        Art. 46. Sempre que for necessária a imobilização temporária de um 

veículo no leito viário, em situação de emergência, deverá ser providenciada a 

imediata sinalização de advertência, na forma estabelecida pelo CONTRAN. 

        Art. 47. Quando proibido o estacionamento na via, a parada deverá 

restringir-se ao tempo indispensável para embarque ou desembarque de 

passageiros, desde que não interrompa ou perturbe o fluxo de veículos ou a 

locomoção de pedestres. 

        Parágrafo único. A operação de carga ou descarga será regulamentada 

pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre a via e é considerada 

estacionamento. 

        Art. 48. Nas paradas, operações de carga ou descarga e nos 

estacionamentos, o veículo deverá ser posicionado no sentido do fluxo, 

paralelo ao bordo da pista de rolamento e junto à guia da calçada (meio-fio), 

admitidas as exceções devidamente sinalizadas. 

        § 1º Nas vias providas de acostamento, os veículos parados, 

estacionados ou em operação de carga ou descarga deverão estar situados 

fora da pista de rolamento. 

        § 2º O estacionamento dos veículos motorizados de duas rodas será feito 

em posição perpendicular à guia da calçada (meio-fio) e junto a ela, salvo 

quando houver sinalização que determine outra condição. 

        § 3º O estacionamento dos veículos sem abandono do condutor poderá 

ser feito somente nos locais previstos neste Código ou naqueles 

regulamentados por sinalização específica. 

        Art. 49. O condutor e os passageiros não deverão abrir a porta do veículo, 

deixá-la aberta ou descer do veículo sem antes se certificarem de que isso não 

constitui perigo para eles e para outros usuários da via. 

        Parágrafo único. O embarque e o desembarque devem ocorrer sempre do 

lado da calçada, exceto para o condutor. 



        Art. 50. O uso de faixas laterais de domínio e das áreas adjacentes às 

estradas e rodovias obedecerá às condições de segurança do trânsito 

estabelecidas pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre a via. 

        Art. 51. Nas vias internas pertencentes a condomínios constituídos por 

unidades autônomas, a sinalização de regulamentação da via será implantada 

e mantida às expensas do condomínio, após aprovação dos projetos pelo 

órgão ou entidade com circunscrição sobre a via. 

        Art. 52. Os veículos de tração animal serão conduzidos pela direita da 

pista, junto à guia da calçada (meio-fio) ou acostamento, sempre que não 

houver faixa especial a eles destinada, devendo seus condutores obedecer, no 

que couber, às normas de circulação previstas neste Código e às que vierem a 

ser fixadas pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre a via. 

        Art. 53. Os animais isolados ou em grupos só podem circular nas vias 

quando conduzidos por um guia, observado o seguinte: 

        I - para facilitar os deslocamentos, os rebanhos deverão ser divididos em 

grupos de tamanho moderado e separados uns dos outros por espaços 

suficientes para não obstruir o trânsito; 

        II - os animais que circularem pela pista de rolamento deverão ser 

mantidos junto ao bordo da pista. 

        Art. 54. Os condutores de motocicletas, motonetas e ciclomotores só 

poderão circular nas vias: 

        I - utilizando capacete de segurança, com viseira ou óculos protetores; 

        II - segurando o guidom com as duas mãos; 

        III - usando vestuário de proteção, de acordo com as especificações do 

CONTRAN. 

        Art. 55. Os passageiros de motocicletas, motonetas e ciclomotores só 

poderão ser transportados: 

        I - utilizando capacete de segurança; 

        II - em carro lateral acoplado aos veículos ou em assento suplementar 

atrás do condutor; 

        III - usando vestuário de proteção, de acordo com as especificações do 

CONTRAN. 

        Art. 56. (VETADO) 



        Art. 57. Os ciclomotores devem ser conduzidos pela direita da pista de 

rolamento, preferencialmente no centro da faixa mais à direita ou no bordo 

direito da pista sempre que não houver acostamento ou faixa própria a eles 

destinada, proibida a sua circulação nas vias de trânsito rápido e sobre as 

calçadas das vias urbanas. 

        Parágrafo único. Quando uma via comportar duas ou mais faixas de 

trânsito e a da direita for destinada ao uso exclusivo de outro tipo de veículo, os 

ciclomotores deverão circular pela faixa adjacente à da direita. 

        Art. 58. Nas vias urbanas e nas rurais de pista dupla, a circulação de 

bicicletas deverá ocorrer, quando não houver ciclovia, ciclofaixa, ou 

acostamento, ou quando não for possível a utilização destes, nos bordos da 

pista de rolamento, no mesmo sentido de circulação regulamentado para a via, 

com preferência sobre os veículos automotores. 

        Parágrafo único. A autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via 

poderá autorizar a circulação de bicicletas no sentido contrário ao fluxo dos 

veículos automotores, desde que dotado o trecho com ciclofaixa. 

        Art. 59. Desde que autorizado e devidamente sinalizado pelo órgão ou 

entidade com circunscrição sobre a via, será permitida a circulação de 

bicicletas nos passeios. 

        Art. 60. As vias abertas à circulação, de acordo com sua utilização, 

classificam-se em: 

        I - vias urbanas: 

        a) via de trânsito rápido; 

        b) via arterial; 

        c) via coletora; 

        d) via local; 

        II - vias rurais: 

        a) rodovias; 

        b) estradas. 

        Art. 61. A velocidade máxima permitida para a via será indicada por meio 

de sinalização, obedecidas suas características técnicas e as condições de 

trânsito. 

        § 1º Onde não existir sinalização regulamentadora, a velocidade máxima 

será de: 



        I - nas vias urbanas: 

        a) oitenta quilômetros por hora, nas vias de trânsito rápido: 

        b) sessenta quilômetros por hora, nas vias arteriais; 

        c) quarenta quilômetros por hora, nas vias coletoras; 

        d) trinta quilômetros por hora, nas vias locais; 

        II - nas vias rurais: 

a) nas rodovias de pista dupla:          (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 

2016)      (Vigência) 

1. 110 km/h (cento e dez quilômetros por hora) para automóveis, camionetas e 

motocicletas;          (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016)      (Vigência) 

2. 90 km/h (noventa quilômetros por hora) para os demais 

veículos;          (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016)  

 

Art. 67. As provas ou competições desportivas, inclusive seus ensaios, em via 

aberta à circulação, só poderão ser realizadas mediante prévia permissão da 

autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via e dependerão de: 

        I - autorização expressa da respectiva confederação desportiva ou de 

entidades estaduais a ela filiadas; 

        II - caução ou fiança para cobrir possíveis danos materiais à via; 

        III - contrato de seguro contra riscos e acidentes em favor de terceiros; 

        IV - prévio recolhimento do valor correspondente aos custos operacionais 

em que o órgão ou entidade permissionária incorrerá. 

        Parágrafo único. A autoridade com circunscrição sobre a via arbitrará os 

valores mínimos da caução ou fiança e do contrato de seguro. 

 

Art. 291. Aos crimes cometidos na direção de veículos automotores, previstos 

neste Código, aplicam-se as normas gerais do Código Penal e do Código de 

Processo Penal, se este Capítulo não dispuser de modo diverso, bem como 

a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, no que couber. 

1o Aplica-se aos crimes de trânsito de lesão corporal culposa o disposto nos 

arts. 74, 76 e 88 da Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995, exceto se o 

agente estiver: (Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 11.705, de 2008) 

I – sob a influência de álcool ou qualquer outra substância psicoativa que 
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determine dependência;(Incluído pela Lei nº 11.705, de 2008) 

II – participando, em via pública, de corrida, disputa ou competição 

automobilística, de exibição ou demonstração de perícia em manobra de 

veículo automotor, não autorizada pela autoridade competente; (Incluído pela 

Lei nº 11.705, de 2008) 

 

III – transitando em velocidade superior à máxima permitida para a via em 50 

km/h (cinquenta quilômetros por hora). (Incluído pela Lei nº 11.705, de 2008) 

2o Nas hipóteses previstas no § 1o deste artigo, deverá ser instaurado 

inquérito policial para a investigação da infração penal. (Incluído pela Lei nº 

11.705, de 2008) 

 

3o (VETADO). 

4o  O juiz fixará a pena-base segundo as diretrizes previstas no art. 59 do 

Decreto-Lei no2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), dando 

especial atenção à culpabilidade do agente e às circunstâncias e 

consequências do crime.” (Incluído pela Lei nº 13.546, de 2017) 

Art. 302. Praticar homicídio culposo na direção de veículo automotor: 

Penas – detenção, de dois a quatro anos, e suspensão ou proibição de se 

obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor. 

1o No homicídio culposo cometido na direção de veículo automotor, a pena é 

aumentada de 1/3 (um terço) à metade, se o agente:(Incluído pela Lei nº 

12.971, de 2014) 

 

I – não possuir Permissão para Dirigir ou Carteira de Habilitação; (Incluído pela 

Lei nº 12.971, de 2014) 

 

II – praticá-lo em faixa de pedestres ou na calçada; (Incluído pela Lei nº 12.971, 

de 2014)  

 

III – deixar de prestar socorro, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, à 

vítima do acidente; (Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014) 

 

IV – no exercício de sua profissão ou atividade, estiver conduzindo veículo de 

transporte de passageiros. (Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014) 

 

V – (Revogado pela Lei nº 11.705, de 2008) 

2o (Revogado pela Lei nº 13.281, de 2016) 
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3o Se o agente conduz veículo automotor sob a influência de álcool ou de 

qualquer outra substância psicoativa que determine dependência: 

Penas – reclusão, de cinco a oito anos, e suspensão ou proibição do direito de 

se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor.”  (Incluído 

pela Lei nº 13.546, de 2017) 

Art. 303. Praticar lesão corporal culposa na direção de veículo automotor: 

Penas – detenção, de seis meses a dois anos e suspensão ou proibição de se 

obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor. 

1o Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) à metade, se ocorrer qualquer das 

hipóteses do § 1odo art. 302.(Redação dada pela Lei nº 12.971, de 2014) 

2o A pena privativa de liberdade é de reclusão de dois a cinco anos, sem 

prejuízo das outras penas previstas neste artigo, se o agente conduz o veículo 

com capacidade psicomotora alterada em razão da influência de álcool ou de 

outra substância psicoativa que determine dependência, e se do crime resultar 

lesão corporal de natureza grave ou gravíssima. (Incluído pela Lei nº 13.346, 

de 2017) 

Aqui, no que diz respeito aos possíveis benefícios afastados quando do crime 

na hipótese qualificada, como dito sobre o artigo 302, aplicam-se também tais 

limitações ao art. 303, com exceção no que diz respeito ao regime de 

cumprimento de pena, tendo em vista que na lesão corporal tem penas que vão 

de dois a cinco anos, ou seja, sendo possível que o agente inicie o 

cumprimento da pena no regime aberto, semiaberto ou fechado conforme a 

regra do artigo 33 do Código Penal. 

 

Art. 308.  Participar, na direção de veículo automotor, em via pública, de 

corrida, disputa ou competição automobilística ou ainda de exibição ou 

demonstração de perícia em manobra de veículo automotor, não autorizada 

pela autoridade competente, gerando situação de risco à incolumidade pública 

ou privada: (Incluído pela Lei nº 13.346, de 2017) 

 

Penas – detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, multa e suspensão ou 

proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo 

automotor.(Redação dada pela Lei nº 12.971, de 2014) 

 

1o Se da prática do crime previsto no caput resultar lesão corporal de natureza 

grave, e as circunstâncias demonstrarem que o agente não quis o resultado 

nem assumiu o risco de produzi-lo, a pena privativa de liberdade é de reclusão, 

de 3 (três) a 6 (seis) anos, sem prejuízo das outras penas previstas neste 

artigo.(Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014) 
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2o Se da prática do crime previsto no caput resultar morte, e as circunstâncias 

demonstrarem que o agente não quis o resultado nem assumiu o risco de 

produzi-lo, a pena privativa de liberdade é de reclusão de 5 (cinco) a 10 (dez) 

anos, sem prejuízo das outras penas previstas neste artigo.(Incluído pela Lei nº 

12.971, de 2014) 

Cálculo da pena Art. 68 – A pena-base será fixada atendendo-se ao critério do 

art. 59 deste Código; em seguida serão consideradas as circunstâncias 

atenuantes e agravantes; por último, as causas de diminuição e de aumento. 

Fixação da pena Art. 59 – O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, 

à conduta social, à personalidade do agente, aos motivos, às circunstâncias e 

consequências do crime, bem como ao comportamento da vítima, 

estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para reprovação e 

prevenção do crime: 

 

I – as penas aplicáveis dentre as cominadas; 

II – a quantidade de pena aplicável, dentro dos limites previstos; 

III – o regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade; 

IV – a substituição da pena privativa da liberdade aplicada, por outra espécie 

de pena, se cabível. 

 

Art. 77 – A execução da pena privativa de liberdade, não superior a 2 (dois) 

anos, poderá ser suspensa, por 2 (dois) a 4 (quatro) anos, desde que: 

 

 I – o condenado não seja reincidente em crime doloso; 

 

II – a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e personalidade do 

agente, bem como os motivos e as circunstâncias autorizem a concessão do 

benefício;(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

 

III – Não seja indicada ou cabível a substituição prevista no art. 44 deste 

Código. 

1º – A condenação anterior a pena de multa não impede a concessão do 

benefício. 

2o A execução da pena privativa de liberdade, não superior a quatro anos, 

poderá ser suspensa, por quatro a seis anos, desde que o condenado seja 

maior de setenta anos de idade, ou razões de saúde justifiquem a suspensão. 



Art. 33 – A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-

aberto ou aberto. A de detenção, em regime semi-aberto, ou aberto, salvo 

necessidade de transferência a regime fechado. 

 

1º – Considera-se: 

a) regime fechado a execução da pena em estabelecimento de segurança 

máxima ou média; 

 

b) regime semi-aberto a execução da pena em colônia agrícola, industrial ou 

estabelecimento similar; 

 

c) regime aberto a execução da pena em casa de albergado ou 

estabelecimento adequado. 

 

2º – As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma  

progressiva, segundo o mérito do condenado, observados os seguintes 

critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência a regime mais rigoroso: 

 

a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá começar a cumpri-la em 

regime fechado; 

 

b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos e 

não exceda a 8 (oito), poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime semi-

aberto; 

 

c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro) 

anos, poderá, desde o início, cumpri-la em regime aberto. 

 

3º – A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á com 

observância dos critérios previstos no art. 59 deste Código. 

 

4o O condenado por crime contra a administração pública terá a progressão de 

regime do cumprimento da pena condicionada à reparação do dano que 

causou, ou à devolução do produto do ilícito praticado, com os acréscimos 

legais. 



Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as 

privativas de liberdade, quando: 

I – aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o crime 

não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que 

seja a pena aplicada, se o crime for culposo; 

II – o réu não for reincidente em crime doloso; 

III – a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do 

condenado, bem como os motivos e as circunstâncias indicarem que essa 

substituição seja suficiente. 

1o (VETADO) 

2o Na condenação igual ou inferior a um ano, a substituição pode ser feita por 

multa ou por uma pena restritiva de direitos; se superior a um ano, a pena 

privativa de liberdade pode ser substituída por uma pena restritiva de direitos e 

multa ou por duas restritivas de direitos. 

3o Se o condenado for reincidente, o juiz poderá aplicar a substituição, desde 

que, em face de condenação anterior, a medida seja socialmente 

recomendável e a reincidência não se tenha operado em virtude da prática do 

mesmo crime. 

4o A pena restritiva de direitos converte-se em privativa de liberdade quando 

ocorrer o descumprimento injustificado da restrição imposta. No cálculo da 

pena privativa de liberdade a executar será deduzido o tempo cumprido da 

pena restritiva de direitos, respeitado o saldo mínimo de trinta dias de detenção 

ou reclusão. 

5o Sobrevindo condenação a pena privativa de liberdade, por outro crime, o 

juiz da execução penal decidirá sobre a conversão, podendo deixar de aplicá-la 

se for possível ao condenado cumprir a pena substitutiva anterior. 

Art. 33 – A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-

aberto ou aberto. A de detenção, em regime semi-aberto, ou aberto, salvo 

necessidade de transferência a regime fechado. 

1º – Considera-se: 



 

a) regime fechado a execução da pena em estabelecimento de segurança 

máxima ou média; 

 

b) regime semi-aberto a execução da pena em colônia agrícola, industrial ou 

estabelecimento similar; 

 

c) regime aberto a execução da pena em casa de albergado ou 

estabelecimento adequado. 

 

2º – As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma 

progressiva, segundo o mérito do condenado, observados os seguintes 

critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência a regime mais rigoroso: 

 

a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá começar a cumpri-la em 

regime fechado; 

 

b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos e 

não exceda a 8 (oito), poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime semi-

aberto; 

 

c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro) 

anos, poderá, desde o início, cumpri-la em regime aberto. 

 

3º – A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á com 

observância dos critérios previstos no art. 59 deste Código. 

 

4o O condenado por crime contra a administração pública terá a progressão de 

regime do cumprimento da pena condicionada à reparação do dano que 

causou, ou à devolução do produto do ilícito praticado, com os acréscimos 

legais. 

O Código de Trânsito Brasileiro é a Lei Nº 9.503, sancionada no dia 23 de 

setembro de 1997 pelo então presidente Fernando Henrique Cardoso. 

Trata-se de um documento legal que define as atribuições das autoridades de 

trânsito brasileiras e estabelece normas de conduta, infrações, crimes 

penalidades para os motoristas. 

 



Quando falamos em sinalização, podemos nos referir tanto a: 

Placas (como “Pare” e o conhecido símbolo de proibido estacionar) e sinais 

desenhados na pista (como as linhas da faixa de pedestre). 

O ato de usar sinais visuais para prevenir os demais condutores quando estiver 

com o carro parado no acostamento ou pista de rolamento. 

Ato do motorista de usar a seta (pisca-pisca) ou pisca alerta para indicar algo 

aos demais condutores – uma conversão, por exemplo. 

No primeiro caso, o artigo 80 do CTB diz o seguinte: 

Art. 80. Sempre que necessário, será colocada ao longo da via, sinalização 

prevista neste Código e em legislação complementar, destinada a condutores e 

pedestres, vedada a utilização de qualquer outra. 

O detalhamento de como deve ser essa sinalização está na Resolução Nº 

160/2004 do Conselho Nacional de Trânsito (Contran). 

No segundo caso, veja o que diz o artigo 225: 

Art. 225. Deixar de sinalizar a via, de forma a prevenir os demais condutores e, 

à noite, não manter acesas as luzes externas ou omitir-se quanto a 

providências necessárias para tornar visível o local, quando: 

I – tiver de remover o veículo da pista de rolamento ou permanecer no 

acostamento; 

II – a carga for derramada sobre a via e não puder ser retirada imediatamente: 

Infração – grave; 

Penalidade – multa. 

O detalhamento dessa sinalização consta na Resolução Nº 36/1998 do 

Contran. Segundo o texto, em caso de emergência, se o veículo estiver 

imobilizado no leito viário: 

Art.1º O condutor deverá acionar de imediato as luzes de advertência (pisca-

alerta) providenciando a colocação do triângulo de sinalização ou equipamento 

similar à distância mínima de 30 metros da parte traseira do veículo. 

Já a situação três não é caracterizada como “sinalização” pelo CTB, mas sim 

como indicação. Segundo o artigo 196, deixar de usar a luz indicadora (pisca-

pisca ou seta) para atentar os demais motoristas à realização de uma manobra 

é uma infração grave. 

 

https://doutormultas.com.br/placas-de-transito/
http://www.denatran.gov.br/download/Resolucoes/RESOLUCAO_CONTRAN_160.pdf
http://www.denatran.gov.br/download/Resolucoes/RESOLUCAO_CONTRAN_160.pdf
https://doutormultas.com.br/valor-multa-grave-tabela/
http://www.denatran.gov.br/download/Resolucoes/resolucao036_98.doc


Lei Seca 

O artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro é o temor de muitos motoristas 

que gostam de curtir a noite ou de tomar um chope no happy hour com os 

colegas de trabalho. 

Veja o que diz o trecho: 

Art. 165.  Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer outra substância 

psicoativa que determine dependência: 

Infração – gravíssima; 

Penalidade – multa (dez vezes) e suspensão do direito de dirigir por 12 (doze) 

meses. 

Há também um dispositivo descrito no artigo 165-A, que diz que a recusa em 

submeter-se a “teste, exame clínico, perícia ou outro procedimento que permita 

certificar influência de álcool” tem exatamente as mesmas penalidades. 

A aplicação prática desse artigo é bastante complexa. 

Como falamos anteriormente, a Lei Nº 13.281/2016 trouxe as mais recentes 

alterações no Código de Trânsito Brasileiro, e uma das principais foi quanto 

ao valor das multas. 

As multas referentes a infrações cometidas a partir do dia 1º de novembro de 

2016 têm os seguintes valores: 

Infração leve: R$ 88,38; 

Infração média: R$ 130,16; 

Infração grave: R$ 195,23; 

Infração gravíssima: R$ 293,47. 

Lembre-se que, em alguns casos, há o multiplicador. Tomemos como exemplo 

o artigo 165, referente a dirigir sob influência de álcool.

Além da suspensão da CNH, a penalidade aplicada é de “multa (dez vezes)”. 

Isso significa que o valor da multa (R$ 293,47, pois se trata de uma infração 

gravíssima) deve ser multiplicado por dez, totalizando R$ 2.934,70. 

De acordo com o artigo 74, a educação para o trânsito é “direito de todos e 

constitui dever prioritário para os componentes do Sistema Nacional de 

Trânsito”. 

https://doutormultas.com.br/tabela-multas-atualizada/
https://doutormultas.com.br/valor-multa-media-tabela/


Por isso, é obrigatório que em cada órgão ou entidade do Sistema Nacional de 

Trânsito haja uma coordenação educacional. 

Entre as principais maneiras que o CTB prevê de colocar a educação parao 

trânsito em prática, estão ações na pré-escola e escolas de 1º, 2º e 3º graus. 

As ações listadas no artigo são: 

A adoção, em todos os níveis de ensino, de um currículo interdisciplinar com 

conteúdo programático sobre segurança de trânsito; 

A adoção de conteúdos relativos à educação para o trânsito nas escolas de 

formação para o magistério e o treinamento de professores e multiplicadores; 

A criação de corpos técnicos interprofissionais para levantamento e análise de 

dados estatísticos relativos ao trânsito; 

A elaboração de planos de redução de acidentes de trânsito junto aos núcleos 

interdisciplinares universitários de trânsito, com vistas à integração 

universidades-sociedade na área de trânsito. 

 

Limites de Velocidades 

 

Quando não há a sinalização de placas indicando a velocidade máxima da via, 

o motorista deve respeitar os limites estabelecidos no artigo 61 do CTB: 

Nas vias urbanas: 

80 km/h, nas vias de trânsito rápido 

60 km/h, nas vias arteriais 

40 km/h, nas vias coletoras 

30 km/h, nas vias locais. 

Nas rodovias de pista dupla: 

110 km/h, para automóveis, camionetas e motocicletas 

90 km/h, para os demais veículos. 

Nas rodovias de pista simples: 

100 km/h, para automóveis, camionetas e motocicletas 

90 km/h, para os demais veículos. 



Nas estradas de vias rurais: 

60 km/h. 

A Carteira Nacional de Habilitação (CNH), como já vimos, é um documento 

obrigatório para quem quiser conduzir um veículo em vias públicas. 

Para obtê-la, primeiro o futuro motorista precisa passar por um curso de 

habilitação em um Centro de Formação de Condutores (CFC), a popular 

autoescola. 

Depois de pagar as taxas, passar em exames de admissão, frequentar aulas 

práticas e teóricas e ser aprovado em provas teórica e prática, é recebida a 

Permissão para Dirigir, conhecida popularmente como carteira provisória, que 

tem validade de um ano. 

Se nesse tempo o condutor não cometer nenhuma infração grave ou 

gravíssima, e não mais que uma infração média, receberá a CNH “definitiva”, 

com validade de cinco anos. 

Há cinco categorias de CNH, de acordo com o tipo de veículo conduzido. Elas 

estão descritas da seguinte maneira no artigo 143 do Código de Trânsito 

Brasileiro: 

A – condutor de veículo motorizado de duas ou três rodas, com ou sem carro 

lateral; 

B – condutor de veículo motorizado, não abrangido pela categoria A, cujo peso 

bruto total não exceda a três mil e quinhentos quilogramas e cuja lotação não 

exceda a oito lugares, excluído o do motorista; 

C – condutor de veículo motorizado utilizado em transporte de carga, cujo peso 

bruto total exceda a três mil e quinhentos quilogramas; 

D – condutor de veículo motorizado utilizado no transporte de passageiros, cuja 

lotação exceda a oito lugares, excluído o do motorista; 

E – condutor de combinação de veículos em que a unidade tratora se enquadre 

nas categorias B, C ou D e cuja unidade acoplada, reboque, semirreboque, 

trailer ou articulada tenha 6.000 kg (seis mil quilogramas) ou mais de peso 

bruto total, ou cuja lotação exceda a 8 (oito) lugares. 

O artigo 218 prevê três categorias de multa: 

Infração média: quando a velocidade é excedida em até 20% 

https://doutormultas.com.br/habilitacao-provisoria/


Infração grave: quando a velocidade é excedida em 20% a 50% 

Infração gravíssima: quando a velocidade é excedida em mais de 50% (nesse 

caso é prevista a suspensão da habilitação do infrator). 

Do artigo 199 ao 205 do CTB, são descritas várias situações em que não é 

permitida a ultrapassagem. 

Por exemplo, não é permitido ultrapassar pela direita, quando há a marcação 

de linha contínua amarela no lado onde o veículo trafega e em pontes e túneis. 

Mas a conduta mais inadequada quando o assunto é ultrapassagem está 

descrita no artigo 191. Tanto é que a penalidade é multa com multiplicador de 

dez vezes sobre o valor da infração gravíssima e suspensão da CNH. veja: 

Art. 191. Forçar passagem entre veículos que, transitando em sentidos 

opostos, estejam na iminência de passar um pelo outro ao realizar operação de 

ultrapassagem: 

Infração – gravíssima; 

Penalidade – multa (dez vezes) e suspensão do direito de dirigir. 

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no caput em caso de 

reincidência no período de até 12 (doze) meses da infração anterior. 

Sobre Recurso de Multas 

Se você quer compreender de verdade a lógica por trás dos recursos de 

multas, precisa esquecer momentaneamente o que de fato aconteceu na via 

pública e se ater ao que consta no auto de infração. 

Veja como ele deve ocorrer, segundo o artigo 280 do CTB: 

Art. 280. Ocorrendo infração prevista na legislação de trânsito, lavrar-se-á auto 

de infração, do qual constará: 

I – tipificação da infração; 

II – local, data e hora do cometimento da infração; 

III – caracteres da placa de identificação do veículo, sua marca e espécie, e 

outros elementos julgados necessários à sua identificação; 

IV – o prontuário do condutor, sempre que possível; 

https://doutormultas.com.br/multa-cancelamento-ultrapassagem-indevida/
https://doutormultas.com.br/multa-cancelamento-ultrapassagem-indevida/


V – identificação do órgão ou entidade e da autoridade ou agente autuador ou 

equipamento que comprovar a infração; 

VI – assinatura do infrator, sempre que possível, valendo esta como notificação 

do cometimento da infração. 

Por que você deve focar nisso? Porque o agente de trânsito tem fé pública, ou 

seja, o que ele diz ou escreve é considerado verdade até que se prove o 

contrário. 

Então a única chance que você tem de desmenti-lo é apresentando provas que 

mostrem que ele está errado. 

Como na maioria das infrações isso é muito difícil ocorrer na prática, restam 

duas opções: 

Encontrar erros formais na notificação de autuação; ou 

Argumentar que o relato do agente não é compatível com o texto do Código de 

Trânsito Brasileiro sobre a infração. 

Na primeira, é possível apontar esses erros na defesa prévia. Na segunda 

opção, a contestação deve ser feita na Junta Administrativa de Recursos de 

Infrações (Jari), conforme estabelecido no artigo 285 do CTB. 

Se o recurso for negado, o artigo 288 garante que é possível recorrer da 

decisão no prazo de 30 dias. 

Itens Obrigatórios Na Bicicleta 

Muita gente sabe que o ciclista deve usar alguns equipamentos obrigatórios, 

dispostos no inciso VI do artigo 105. 

O que poucos sabem é que o capacete não é um deles. Veja: 

Art. 105. São equipamentos obrigatórios dos veículos, entre outros a serem 

estabelecidos pelo CONTRAN: 

(…) 

VI – para as bicicletas, a campainha, sinalização noturna dianteira, traseira, 

lateral e nos pedais, e espelho retrovisor do lado esquerdo. 

É claro que, para a sua segurança, é recomendável usar sempre um capacete 

ao andar de bicicleta na via pública. 

https://doutormultas.com.br/notificacao-autuacao/


O Código de Trânsito Brasileiro (CTB) é um documento legal que define 

atribuições das diversas autoridades e órgãos ligados ao trânsito do Brasil, 

fornece diretrizes para a engenharia de tráfego e estabelece normas de 

conduta, infrações e penalidades para os diversos usuários desse complexo 

sistema. 


